[image: image1.png]




CONTRATO N° 113/2019
 O MUNICÍPIO DE NOVA BOA VISTA, Pessoa Jurídica de Direito Público interno, por sua Prefeitura Municipal com sede a Av. Jacob Wagner Sobrinho, nº 939, nesta cidade de Nova Boa Vista/RS, Estado do Rio Grande do Sul, com CNPJ sob o nº 94.704.061/0001-83, representado por seu Prefeito Municipal, DANIEL THALHEIMER, brasileiro, casado, inscrito no CPF nº 951.856.900-20, residente e domiciliado na Rua Felipe Werlang, nº 209, Município de Nova Boa Vista/RS, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, de outro lado a Empresa CONSTRUBRÁS CONSTRUTORA DE OBRAS RODOVIÁRIAS LTDA, Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ nº 95.257.945/0001-08, com sede na BR. 386 Km 130, nº 129, na cidade de Barra Funda, Estado do Rio Grande do Sul, neste ato representado por seu representante legal o Sr. ANTÔNIO MARCOS ROSSATTO, brasileiro, inscrito no RG nº. 5038963871 e CPF nº 665.095.800-04, doravante denominado simplesmente CONTRATADO.

Assina o presente Contrato, como responsável técnico pela obra o Engenheiro Civil LUCIANO BEATRICI, devidamente inscrito no CREA/RS sob nº RS084833, responsável técnico da CONTRATADA;
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
1.1 O presente Contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução do objeto contratado, descrito abaixo do Processo Licitatório nº 088/2019, modalidade Tomada de Preço nº 005/2019, regendo-se pela Lei Federal nº 8.666 e suas alterações posteriores, e legislação pertinente, assim como pelas condições da Licitação referida, pelos termos da proposta e pelas Cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

2.1 A CONTRATADA se obriga a executar para o CONTRATANTE, pelo regime de empreiteira global, com fornecimento de material e mão-de-obra, pavimentação asfáltica com metragem de 17.400m2 no interior do Município de Nova Boa Vista, sendo na Linha Lajeado Boa Vista a metragem de 7.200m2 (sete mil e duzentos) metros quadrados, na estrada de acesso à Linha Caúna a metragem de 5.400m2 (cinco mil e quatrocentos) metros quadrados e na estrada de acesso à Linha Knob e Cachoeirinha a metragem de 4.800m2 (quatro mil e oitocentos) metros quadrados, conforme projeto técnico em anexo, elaborado pelo Setor de Engenharia do Município. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO

3.1 A preço total CONTRATADO é de R$. 998.934,00 (novecentos e noventa e oito mil novecentos e trinta e quatro reais), sendo destes R$. 889.051,31 (oitocentos e oitenta e nove mil cinquenta e um reais e trinta e um centavos), referente a materiais e equipamentos e R$. 109.882,69 (cento e nove mil oitocentos e oitenta e dois reais e sessenta e nove centavos) referentes à mão-de-obra.

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO

4.1 O pagamento será feito em cinco parcelas, em até 10 (dez) dia subseqüentes a apresentação da fatura, nos termos do cronograma físico financeiro, acompanhado de boletim de medição, emitido pela equipe de engenharia do Município de Nova Boa Vista, mediante depósito bancário, em conta a ser informado pela Contratada, junto ao Banco do Brasil, Banrisul, Bansicredi, Caixa Econômica Federal ou outra a ser informada pela contratada, através dos recursos do Contrato de Financiamento nº 0524.760-97, celebrado entre a Caixa Econômica Federal e o Município de Nova Boa Vista.
4.2 Antes do início da obra, a CONTRATADA deverá apresentar, além de Anotação de Responsável Técnica (ART) – CREA pela execução, Matrícula da obra perante o INSS e seguro de responsabilidade Civil;

4.3 Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das responsabilidades assumidas na forma deste Contrato, quaisquer que sejam, nem implicará aprovação definitiva dos serviços executados;

4.4 Ao término da obra, a CONTRATADA, juntamente com a fatura deverá apresentar a CND do INSS da obra.

CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO

5.1 O prazo de execução total dos serviços será de 150 (cento e cinquenta) dias, a contar da emissão da Ordem de Serviço, podendo ser prorrogado com base em fatores climáticos ou operacionais devidamente justificados.

CLÁUSULA SEXTA – DA EXECUÇÃO DAS OBRAS E SERVIÇOS

6.1 Na execução das obras/serviços a CONTRATADA, deverá observar os requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança, determinados nas “NORMAS TÉCNICAS”, pela ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS – ABNT.

6.2 Caberá a CONTRATADA o planejamento da execução das obras/serviços nos aspectos administrativos e técnicos mantendo, a seu critério, no canteiro de obras, instalações necessárias para pessoal, material e equipamento.

6.3 A CONTRATADA se obriga a respeitar rigorosamente, durante o período de vigência deste Contrato, a Legislação Trabalhista, Fiscal e Previdenciária, bem como as normas de higiene e segurança, por cujos encargos responderá unilateralmente.

6.4 A CONTRATADA, sem prejuízo de sua responsabilidade, deverá comunicar à Fiscalização do CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade verificada na execução ou no controle técnico das obras/serviços, bem como qualquer fato que possa colocar em risco a segurança e qualidade da obra e sua execução dentro do prazo pactuado.

6.5 No caso de divergência entre as medidas tomadas em plantas e as cotas indicadas, prevalecerão estas últimas, e em caso de dúvida entre as especificações e demais documentos referindo-se no “caput” desta Cláusula, prevalecerão às especificações do projeto.

6.6 O CONTRATANTE poderá determinar a paralisação das obras/serviços por motivo de ordem técnica e de segurança, ou ainda, no caso de inobservância e/ou desobservância às determinações, cabendo a CONTRATADA, quando as razões da paralisação lhe forem imputáveis, todos os ônus e encargos decorrentes.

6.7 Quaisquer erros ou imperícias na execução dos serviços, constatadas pelo CONTRATANTE, obrigarão a CONTRATADA, à sua conta e risco, corrigir ou reconstruir as partes impugnadas da obra, sem prejuízo de ação regressiva contra aquele(s) que tiver(em) dado causa.

6.8 Na conclusão das obras/serviços, a CONTRATADA deverá remover todo equipamento utilizado e o material excedente, o entulho e as obras provisórias de qualquer espécie, entregando os serviços, o local e as áreas contíguas rigorosamente limpas e em condições de uso imediato.

CLÁUSULA SETIMA – DA FISCALIZAÇÃO

7.1 Fica designado através da Portaria nº 5391/2019 como Fiscal deste Contrato a Sr. ALENCAR LIELL, sendo que o mesmo, ira atestar o devido recebimento do item objeto deste contrato, através de um Termo de Recebimento Provisório, em seguida estando este em acordo emitirá um Termo de Recebimento Definitivo, obedecendo sempre os prazos estipulados no Art. 73 da Lei Federal nº 8.666/1993.

Parágrafo único. Os serviços impugnados pelo CONTRATANTE no que concerne à sua execução ou qualidade dos materiais fora do especificado, não poderão ser faturados.
CLÁUSULA OITAVA – DA ACEITAÇÃO DAS OBRAS/SERVIÇOS

8.1 Concluídas as obras/serviços, a CONTRATADA solicitará, por escrito, ao CONTRATANTE a emissão do Termo de Recebimento da obra.

8.2 O CONTRATANTE emitirá o termo após uma vistoria na obra, constatando estarem as mesmas de acordo com o projeto e demais elementos técnicos integrantes do Contrato. Esta vistoria consubstancia em competente laudo, deverá consignar as irregularidades constatadas, as quais deverão ser objeto de regularização pela CONTRATADA, até a aceitação definitiva da obra.

CLÁUSULA NONA – DA RESPONSABILIDADE

9.1 A CONTRATADA reconhece, por este instrumento, que é responsável, em qualquer caso, por danos e prejuízos, que eventualmente venham à execução das obras, correndo as suas expensas, sem responsabilidade ou ônus para o CONTRATANTE, o ressarcimento ou indenização que tais danos ou prejuízos possam motivar. A responsabilidade da CONTRATADA é integral para a obra contratada, nos termos do Código Civil Brasileiro, não sendo a fiscalização da obra motivo de diminuição de sua responsabilidade.

9.2 Correrão por conta, responsabilidade e risco da CONTRATADA, as conseqüências de:

a) Imprudência, imperícia ou negligência, inclusive de seus empregados ou prepostos;

b) Imperfeição ou insegurança da obra;

c) Falta de solidez ou de segurança da obra durante sua execução ou após a sua entrega;

d) Violação de direito de propriedade;

e) Infiltração, de qualquer espécie ou natureza;

f) Furto, perda, deteriorização ou avaria de materiais ou equipamentos;

g) Atos seus, de seus empregados ou prepostos, que tenham reflexos danosos à obra;

h) Acidentes de qualquer natureza com materiais, equipamentos, operários seus ou de terceiros, na obra ou em decorrência dela;

i) Atraso no pagamento devido a terceiros, em decorrência da obra.

9.3 A CONTRATADA se obriga a manter constante e permanente vigilância sobre as obras/serviços executadas, até a sua aceitação definitiva, bem como sobre os materiais e equipamentos, cabendo-lhe toda a responsabilidade por qualquer perda ou dano que venham a sofrer os mesmos.

9.4 A aceitação da obra não exonerará a CONTRATADA, nem seus técnicos, da responsabilidade Civil e Técnica por futuros eventos, decorrentes ou relacionados com execução das obras e serviços inclusos, pelo prazo de 05 (cinco) anos, a que alude o Art. 618 do Código Civil.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FONTE DOS RECURSOS

10.1 As despesas decorrentes do presente Contrato correrão a conta das seguintes dotações orçamentárias:
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS, SERVIÇOS URBANOS E TRÂNSITO.
RUBRICA: 0501 26 782 0123 1011 44905100000000 1174 – Construção de Estradas - Obras e Instalações.
RUBRICA: 0501 26 782 0123 1011 44905100000000 0001 – Construção de Estradas - Obras e Instalações.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA SUSPENSÃO DO PAGAMENTO

11.1 O CONTRATANTE suspenderá o pagamento de qualquer quantia devida a CONTRATADA sempre que ocorrer circunstâncias que coloque em risco a realização dos objetivos do presente contrato, assim como no caso de a CONTRATADA se recusar ou dificultar ao CONTRATANTE ou seus prepostos a livre fiscalização das obras/serviços, na forma prevista na Cláusula Sétima, ou ainda no caso da paralisação da obra.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES

12.1.Dos Direitos

12.1.1 Constituem direitos do CONTRATANTE receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e no prazo convencionados.

12.2.Das Obrigações

12.2.1 Constituem obrigações do CONTRATANTE:

a) Efetuar o pagamento ajustado, e

b) Dar a CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do Contrato.

Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) Prestar os serviços/executar as obras da forma ajustada;

b) Atender os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do presente contrato;

c) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidos na licitação;

d) Apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na presente licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais;

e) Cumprir e fazer cumprir todas as normas regulamentares sobre Medicina e Segurança no Trabalho, obrigando seus empregados a trabalhar com equipamentos de proteção individual;

f) Apresentar a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) no início da Execução do Contrato;

a) Atender os dispositivos da Instrução Normativa MPS/SRP N° 971, de 17/11/2009, referente à retenção previdenciária.

b) Apresentar Seguro de Responsabilidade Civil nos termos do Decreto Lei n° 73, de 21/11/1966 e Decreto n° 61.687 de 07/12/1967.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO

13.1 A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa, previstos no art. 77 da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO

14.1 Este contrato poderá ser rescindido:

a) Por ato unilateral da Administração nos casos dos incisos I a XVII do art. 78 da Lei Federal 8.666/93.

b) Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para a Administração; e

c) Judicialmente, nos termos da Legislação.

14.2 A rescisão do contrato implicará retenção de créditos decorrentes da contratação até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE bem como na assunção do objeto do contrato pelo CONTRATANTE na forma que a mesma determinar.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PENALIDADES E MULTAS

15.1 A CONTRATADA sujeita-se as seguintes penalidades:

a) Por dia de atraso sem justificativa, multa de 0,2% (zero vírgula dois por cento) do valor da obra;
b) Pela inexecução, no todo ou em parte dos serviços, a Administração Municipal poderá, garantida a defesa prévia, aplicar sanções previstas no artigo 87 da Lei 8.666/93:

I – Advertência;

II – Multa de 10 % (dez por cento) sobre o valor da proposta vencedora;

III – Suspensão temporária de participação em licitações e impedimentos de contratar com a Administração Pública, por prazo não inferior a 02 (dois) anos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1 Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais:

a) A CONTRATADA, não poderá em hipótese alguma sub-empreitar as obras e serviços, objeto deste contrato, sendo facultada a contratação de empresa especializada para o fornecimento e instalação de super estrutura;

b) A CONTRATADA assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de todas as obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam estas de natureza trabalhista, previdenciária, civil ou fiscal, inexistindo solidariedade do CONTRATANTE relativamente a estes encargos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos causados a terceiros.

c) Perdas e Danos (Arts. 69 e 70 da Lei 8.666/93).

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – DA SUCESSÃO E FORMA

17.1 As partes firmam o presente instrumento, na presença de duas testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo o Foro de Sarandi-RS, com expressa renúncia de qualquer outro.

17.2 E por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento 03 (três) vias de igual teor e forma para que surta efeitos legais e jurídicos.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA BOA VISTA/RS, AOS 02 DIAS DO MÊS DE AGOSTO DE 2019.

DANIEL THALHEIMER
Prefeito Municipal

CONSTRUBRÁS CONSTRUTORA DE OBRAS RODOVIÁRIAS LTDA

        Contratada

LUCIANO BEATRICI

Responsável Técnico

Engenheiro Civil CREA/RS nº RS084833

Testemunhas Instrumentais:

1)_______________________                 2)  __________________________

   NOME: André Barp

             NOME: Fábio Steilmann

        CPF: 695.792.960-49


CPF: 807.087.900-97
O presente contrato foi devidamente

examinado e aprovada por esta Assessoria Jurídica.

Em ____/____/_______.


Assessor(a) Jurídico(a)


